
SEMINÁRIO SOBRE AS POLÍTICAS PÚBLICAS 

COORDENADAS PELA SECRETARIA DE PROTEÇÃO 

SOCIAL, JUSTIÇA, MULHERES E DIREITOS HUMANOS.
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Criada pela Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018,
tem como competências:

Coordenar no Estado a formulação, a implementação,
o acompanhamento e avaliação das Políticas Públicas
da Assistência Social, Segurança Alimentar e
Nutricional.

Coordenar as políticas transversais relacionadas às
mulheres, pessoas idosas, pessoas com deficiência, à
promoção da cidadania de LGBTT, da igualdade racial,
à proteção e promoção dos direitos humanos e da
cidadania.

SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL, JUSTIÇA, MULHERES E 

DIREITOS HUMANOS - SPS



Secretaria Executiva
da Proteção Social

Coordenadoria de Proteção
Social Básica

Coordenadoria de Proteção
Social Especial

Coordenadoria de
Inclusão Social

Coordenadoria de Gestão do Sistema
Único de  Assistência Social 

Secretaria Executiva 
de Política para

as Mulheres

Secretaria Executiva
de Cidadania

e Direitos Humanos

Secretaria Executiva 
de Planejamento
e Gestão Interna

Assessoria Jurídica

Assessoria de Controle
Interno e Ouvidoria

Assessoria de 
Comunicação

Assessoria Especial 
de Programas e Projetos

Ouvidoria dos Direitos
Humanos

Coordenadoria de Políticas
Públicas Para Mulheres

Coordenadoria Especial de 
Políticas Públicas para as Pessoas

Idosas e as Pessoas com Deficiência

Coordenadoria Especial de Políticas
Públicas para a Promoção da

Igualdade Étnico-Racial

Coordenadoria de Políticas
Públicas dos Direitos Humanos

Coordenadoria Especial de Políticas
Públicas para Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais.

Coordenadoria de
Cidadania

Coordenadoria de
Planejamento

Coordenadoria de
Desenvolvimento Institucional

Coordenadoria Financeira

Coordenadoria Administrativa

Coordenadoria de Gestão
de Pessoas

Coordenadoria de Tecnologia
da  Informação e Comunicação

Instâncias de Pactuação e Controle Social

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Secretaria de Proteção Social, Justiça,
Mulheres e Direitos Humanos

Coordenadoria do Artesanato



Colegiados SPS

COLEGIADOS

1
• Comissão Intergestores Bipartite – CIB

2
• Conselho Estadual de Assistência Social - CEAS

3

• Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará – CONSEA-
CE

4
• Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA

5
• Conselho Estadual de Defesa dos Direitos do Idoso - CEDI

6
• Comitê Estadual de Políticas para a População em Situação de Rua - CEPOP 

7
• Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos

8

• Conselho Gestor do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes
Ameaçados de Morte



Colegiados SPS

COLEGIADOS

9

• Conselho Deliberativo do Programa de Proteção a Vítima e Testemunhas Ameaçadas no 
Estado do Ceará

10
• Coordenação Estadual do Programa de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos

11
• Comitê Estadual de Combate e Prevenção à Tortura no Ceará

12
• Comitê Estadual Interinstitucional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 

13
• Comissão Estadual de Promoção da Igualdade Étnico-Racial

14
• Conselho Cearense dos Direitos da Mulher

15
• Comissão de Erradicação do Trabalho Escravo do Estado do Ceará – COETRAE- CE

16
• Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência - CEDEF

17
• Comissão Especial de Anistia Wanda Rita Othon Sidou - CEAWS



PROGRAMAS /PROJETOS ESTRATÉGICOS

Programa 
Mais 

Nutrição

Programa 
Itinerante da 
Cidadania

Programa 
Ceará 

Acessível

Proares

Programa 
Mais Infância 

Ceará
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O Programa Mais Infância Ceará tem como foco a

promoção do desenvolvimento infantil,

estruturando-se em três pilares: Tempo de

Aprender, Tempo de Brincar e Tempo de Crescer.

Com a compreensão de que o desenvolvimento

infantil requer abordagem integral e integrada, o

Programa investe na entrega de equipamentos

sociais como Brinquedopraças, Praças Mais

Infância e Brinquedocreches.

Forma de Acesso: Ofício do(a) Prefeito(a) Municipal com

solicitação para implantação do equipamento Brinquedopraça

e Academia ao Ar Livre, para a Secretária da Proteção Social,

Justiça, Mulheres e Direitos Humanos.

Contatos: 3101.4568/ 3101.1635/ 3101.1661

PROGRAMA MAIS INFÂNCIA CEARÁ
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Consiste na transferência direta de renda,

no valor de R$ 85,00 (oitenta e cinco reais)

para as famílias em situação de extrema

pobreza, com crianças de até 5 anos e 11

meses. Além da transferência mensal, por

família, os beneficiários terão

acompanhamento pelas equipes de Saúde

da Família e da Assistência Social e

acesso preferencial aos programas

financiados pelo Fecop, nas áreas de

habitação, segurança alimentar, saúde,

educação e inclusão produtiva.

CARTÃO MAIS INFÂNCIA CEARÁ
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Implantação de Banco de Alimentos e 

Fábrica de Sopa 

Parcerias:

 Gabinete da Primeira Dama do Ceará /

Programa Mais Infância

 Secretaria da Proteção Social, Justiça,

Mulheres e Direitos Humanos

 SDA / CEASA / Instituto Agropolos

 Produtores de Hortifrutigranjeiros

 Entidades Sociais

PROGRAMA MAIS NUTRIÇÃO



Oportuniza o exercício da cidadania,

garantindo o acesso e a gratuidade de

diversos serviços (emissão de

documentos, palestras socioeducativas

e orientações acerca dos direitos

individuais e coletivos) de forma

contínua para as populações que

habitam em lugares afastados dos

grandes centros urbanos, melhorando

significativamente a qualidade dos

serviços e suprindo as deficiências

identificadas.

PROGRAMA ITINERANTE DA CIDADANIA



PROGRAMA ITINERANTE DA CIDADANIA – NOVOS SERVIÇOS 

2019

SSPDS E PEFOCE

Emissão de RG (1ª e 2ª via);

Emissão de Atestado de 
Antecedentes Criminais.

RECEITA FEDERAL DO 
BRASIL

Emissão de 1ª via de CPF;

Atualização de dados 
cadastrais

DETRAN

Emissão de 2ª via de CNH e 
atualização de endereço.

ANOREG

Emissão de 1ª via da Certidão 
de Nascimento.

MINISTÉRIO PÚBLICO /  
DECON

Consulta ao SPC / SERASA.

Abertura de reclamações
individuais e coletivas sobre
Direito do Consumidor.

Dúvidas jurídicas em geral.

SUPERINTENDÊNCIA 
REGIONAL DO TRABALHO

Emissão da 1ª via da Carteira 
de Trabalho.

SECRETARIA DA SAÚDE

Promoção à Saúde.

Cuidados com os Idosos.

Testes de Glicemia.

Aferição de pressão arterial.
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Consiste em uma experiência de

gestão inovadora que dinamiza e

articula de modo transversal uma

diversidade de ações, projetos e

programas transversais para a garantia

de direitos dos idosos e das pessoas

com deficiência. Trata-se de um pacto

governamental que converge para a

priorização de investimentos públicos

de setores estratégicos nessas

políticas no Estado do Ceará.

PROGRAMA CEARÁ ACESSÍVEL
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Implantação de Equipamentos Sociais:

• Centros de Esporte para Futebol – Areninha.

• Centros de Esportes em Praças – Mais

Infância.

• Centros de Referência da

Assistência Social – CRAS.

• Centros de Educação Infantil – CEI.

• Programa de Formação Musical (compras de

equipamentos de som e capacitação).

Observação: Municípios são selecionados com base nas

Notas Técnicas do IPECE, segundo o maior índice de

vulnerabilidade municipal.

PROGRAMA DE APOIO ÀS REFORMAS SOCIAIS - PROARES



Dra. Maria do Perpétuo Socorro França Pinto

Secretária Estadual da Proteção Social, Justiça, Mulheres e 

Direitos Humanos – SPS
Rua Soriano Albuquerque, 230 – Joaquim Távora

Telefone: 3101.2128

E-mail: socorro.franca@sps.ce.gov.b


